
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2678743 - PA (2024/0234415-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : RENATO REIS MENDONCA
ADVOGADA : ANA LUCIA SILVA NASCIMENTO - DF053396
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REVISÃO CRIMINAL. RÉU CONDENADO POR HOMICÍDIO 
TRIPLAMENTE QUALIFICADO. AUSÊNCIA DO EXAME DE CORPO DE 
DELITO. DESNECESSIDADE. EXISTÊNCIA DE OUTRAS PROVAS. 
NULIDADE NÃO ARGUIDA NO MOMENTO OPORTUNO. ALEGAÇÃO DE 
DECISÃO CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DO ÓBICE 
DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "A materialidade delitiva pode ser comprovada por outros meios 
probatórios idôneos, dispensando o exame de corpo de delito para fins de 
pronúncia" (AgRg no AREsp n. 2.753.303/CE, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 26/11/2024, DJEN de 9/12/2024).

2. "As nulidades eventualmente ocorridas durante a instrução criminal, no 
procedimento comum, devem ser arguidas até as alegações finais (art. 571, 
inciso II, do Código de Processo Penal), sob pena de preclusão" (AgRg no 
REsp n. 1.692.392/PA, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado 
em 3/4/2018, DJe de 6/4/2018).

3. “A desconstituição das conclusões alcançadas pela Corte a quo, com 
fundamento em exame exauriente do conjunto fático-probatório constante 
dos autos, para abrigar a tese de que a decisão dos jurados foi 
manifestamente contrária à prova dos autos, demandaria necessariamente 
aprofundado revolvimento do conjunto probatório, providência vedada em 
sede de recurso especial. Incidência da Súmula n. 7/STJ. Precedentes” 
(AgRg no AREsp n. 2.059.620/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 25/4/2022).

4. Agravo regimental desprovido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
 

        Brasília, 25 de março de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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1. "A materialidade delitiva pode ser comprovada por outros meios 
probatórios idôneos, dispensando o exame de corpo de delito para fins de 
pronúncia" (AgRg no AREsp n. 2.753.303/CE, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 26/11/2024, DJEN de 9/12/2024).

2. "As nulidades eventualmente ocorridas durante a instrução criminal, no 
procedimento comum, devem ser arguidas até as alegações finais (art. 571, 
inciso II, do Código de Processo Penal), sob pena de preclusão" (AgRg no 
REsp n. 1.692.392/PA, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado 
em 3/4/2018, DJe de 6/4/2018).

3. “A desconstituição das conclusões alcançadas pela Corte a quo, com 
fundamento em exame exauriente do conjunto fático-probatório constante 
dos autos, para abrigar a tese de que a decisão dos jurados foi 
manifestamente contrária à prova dos autos, demandaria necessariamente 
aprofundado revolvimento do conjunto probatório, providência vedada em 
sede de recurso especial. Incidência da Súmula n. 7/STJ. Precedentes” 
(AgRg no AREsp n. 2.059.620/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 25/4/2022).

4. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por RENATO REIS MENDONCA 
contra decisão monocrática de minha relatoria, que conheceu do agravo para negar 
provimento ao recurso especial manejado em face de acórdão do TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, assim ementado:

"REVISÃO CRIMINAL – ART. 121, §2°, II, III E VI, DO CP – HOMICÍDIO 
TRIPLAMENTE QUALIFICADO – 01) PRELIMINAR: DECLARAÇÃO DE 
NULIDADE DO PROCESSO CRIMINAL – AUSÊNCIA DE LAUDO PERCIAL 
DE LOCAL DE CRIME – MATERIALIDADE NÃO COMPROVADA – 
DESCABIMENTO – NULIDADE NÃO ARGUIDA EM MOMENTO 
OPORTUNO – OCORRÊNCIA DA PRECLUSÃO CONSUMATIVA. A 
arguição de nulidade, seja ela de caráter relativo ou absoluto, deve ser feita 
em momento oportuno e adequado, devendo ser demonstrado o prejuízo 
arguido pela parte que a alega. No caso, o requerente interpôs recurso de 
apelação, conhecido e improvido pela 1ª Turma de Direito Penal, postulando 
a anulação do julgamento do Tribunal do Júri, afirmando que durante a 
sessão de julgamento o parquet repassou aos jurados, cópias da denúncia e 
da sentença de pronúncia, o que, teria causado desvantagem a defesa e, 
que lhe fosse concedido o direito de aguardar em liberdade o julgamento do 
recurso. Porém, não postulou naquele momento a nulidade que agora 
pretende ver reconhecida em somente em sede de revisão criminal, o que, é 
inviável, pois comprovadamente alcançada pelo instituto da preclusão 
consumativa. Precedentes colacionados. Preliminar rejeitada; 02) MÉRITO: 
PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO POR DECISÃO CONTRÁRIA AS PROVAS DOS 
AUTOS – IMPOSSIBILIDADE. Impera, no âmbito do Tribunal do Júri, o 
princípio constitucional da soberania dos vereditos, conforme o disposto no 
art. 5°, XXXVIII, “c”, da CF/88, de modo que a decisão final do Conselho de 
Sentença não pode ser alterada ou anulada, senão quando verificado que o 
entendimento dos jurados estiver absolutamente dissociado da evidência dos 
autos, revelando-se incoerente e arbitrário, sem nenhum respaldo no 
conjunto probatório. Na espécie, a decisão tomada pelos jurados, encontra 
respaldo nas provas acostadas aos autos, tendo o Conselho de Sentença, 
reconhecido, por maioria de votos que o requerente foi o responsável pela 
morte de Marlice Cruz da Silva, encontrada com diversos ferimentos, que 
foram a causa de sua morte, agindo o acusado por motivo fútil, utilizando-se 
de meio cruel, causando grande sofrimento à vítima, causando-lhe múltiplas 
lesões pelos corpo, praticando o crime com menosprezo e discriminação à 
condição de mulher. Por certo, busca o revisionando o reexame do contexto 
fático e probatório, analisado pelo Conselho de Sentença, por ocasião do 
julgamento pelo Júri, o que, se mostra inviável, pois a revisão criminal, ação 
constitucional de caráter autônomo, não pode ser utilizada como uma nova 
instância recursal. Precedentes colacionados; 03) AÇÃO CONHECIDA E 
JULGADA IMPROCEDENTE, NA ESTEIRA DO PARECER MINISTERIAL – 
UNANIMIDADE."

A parte recorrente requer a reconsideração da decisão agravada, pugnando 
pelo conhecimento e provimento do recurso especial interposto (e-STJ fls. 302-306).

É o relatório.
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VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados pelo agravante, o recurso não 
apresenta elementos capazes de desconstituir os fundamentos que embasaram a 
decisão impugnada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

A defesa interpôs recurso especial, alegando violação aos artigos 158, 386, 
II, V e VII, 397 e 564, III, “b”, todos do Código de Processo Penal, sustentando, em 
síntese, a existência de nulidade processual por ausência de laudo pericial de local do 
crime e a manifesta contrariedade da decisão condenatória ao texto expresso da lei e à 
evidência dos autos, buscando, nesses termos, a absolvição do recorrente.

Nesse sentido, conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, para 
fins de pronúncia, a ausência do exame do corpo de delito não obsta a conclusão a 
respeito da materialidade do crime, porque o referido exame pode ser elaborado em 
outra fase do Tribunal do Júri. Confira-se:

"PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO. AUSÊNCIA DO CORPO DE DELITO. 
PRESENÇA DE OUTROS ELEMENTOS PROBATÓRIOS IDÔNEOS. 
POSSIBILIDADE DA DECISÃO DE PRONÚNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 1. Conforme jurisprudência desta Corte, a falta do exame de 
corpo de delito não impede eventual decisão de pronúncia, sobretudo 
quando é possível a verificação por outros meios probatórios idôneos. 2. No 
caso dos autos, embora ausente o exame de corpo de delito, houve a 
demonstração da materialidade delitiva através do laudo pericial do local dos 
fatos, depoimentos testemunhais e declarações da vítima. [...]" (AgRg no 
AREsp n. 2.037.421/AL, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
24/3/2022, destaquei).

Ainda, também procede a fundamentação do Tribunal a quo ao vislumbrar a 
preclusão, posto que a ausência do corpo de delito não havia sido anteriormente 
levantada pela defesa, o que fez apenas em sede recursal e não foi sustentado em 
alegações finais.

Sobre o exato tema, já decidiu esta Corte:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 
VIOLADO. SÚMULA 284/STF. OFENSA AO ART. 159, § 1.º, DO CPP. 
EXAME DE CORPO DE DELITO. NULIDADE. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. VIOLAÇÃO DO ART. 159, § 5.º, INCISO I, DO CPP. 
SUPOSTA NULIDADE NÃO ARGUIDA NO MOMENTO OPORTUNO. 
PRECLUSÃO. OFENSA AO ART. 384 DO CPP. DESOBEDIÊNCIA À 
REGRA DA MUTATIO LIBELLI. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DISCUSSÃO RELATIVA 
À SUFICIÊNCIA DA PROVA PARA A CONDENAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. I – (...). III - A jurisprudência 
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deste Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que não deve 
ser declarada a nulidade do ato processual, ainda que se trate de 
nulidade absoluta, se dele não derivou qualquer prejuízo palpável à 
parte. IV - A decisão da origem está em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que as nulidades 
eventualmente ocorridas durante a instrução criminal, no procedimento 
comum, devem ser arguidas até as alegações finais (art. 571, inciso II, 
do Código de Processo Penal), sob pena de preclusão. V – (...). Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 1.692.392/PA, relator Ministro 
Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 3/4/2018, DJe de 6/4/2018, 
destaquei).

 

Assim, não se vê a presença de violação aos artigos 158 e 564, “b”, uma vez 
que foram produzidas outras provas na instrução que contribuíram para a convicção e 
formação do juízo que culminou com a sentença de pronúncia, e validação pelo 
acórdão atacado.

Desse modo, havendo elementos indiciários que subsidiem, com 
razoabilidade, as versões conflitantes, a divergência deve ser solvida pelo Conselho de 
Sentença, evitando-se a indevida invasão da sua competência constitucional, o que foi 
feito no presente caso.

Sabe-se que a instituição do júri, com a organização que lhe dá o Código de 
Processo Penal, assegura a soberania dos veredictos, de modo que, para que seja 
cabível a apelação com esteio no art. 593, inciso III, alínea d, do mencionado diploma 
legal, é imperioso que a conclusão alcançada pelos jurados seja teratológica, 
completamente divorciada do conjunto probatório constante do processo.

Assim, o art. 563, inciso III, alínea d, do CPP, deve ser interpretado de forma 
estrita, permitindo a rescisão do veredicto popular somente quando proferido ao arrepio 
de todo material probatório produzido durante a instrução processual penal, o que 
entendeu o juiz a quo ser o que ocorreu no presente caso.

Todavia, para se concluir de modo diverso da conclusão a que chegou o 
Tribunal de origem, embora haja previsão legal, seria necessário o revolvimento de 
matéria fático-probatória, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ, acima pontuada.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. TRIBUNAL DO 
JÚRI. ABSOLVIÇÃO PELO CONSELHO DE SENTENÇA. CORTE DE 
ORIGEM ENTENDEU QUE A DECISÃO DOS JURADOS ERA 
MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA ÀS PROVAS DOS AUTOS. ANULAÇÃO 
DA DECISÃO DO JÚRI. NOVO JULGAMENTO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
VALORAÇÃO NEGATIVA DA CULPABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Nos termos da 
jurisprudência da Terceira Seção desta Corte, "a anulação da decisão 
absolutória do Conselho de Sentença, manifestamente contrária à prova dos 
autos, pelo Tribunal de Justiça, por ocasião do exame do recurso de 
apelação interposto pelo Ministério Público (art. 593, III, 'd', do Código de 
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Processo Penal), não viola a soberania dos veredictos" (HC n. 323.409/RJ, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, relator para acórdão Ministro 
Felix Fischer, Terceira Seção, DJe de 8/3/2018). 
2. De fato, as decisões proferidas pelo Conselho de Sentença não são 
irrecorríveis ou imutáveis, podendo o Tribunal ad quem, nos termos do art. 
593, III, d, do Código de Processo Penal - CPP, quando verificar a existência 
de decisão manifestamente contrária às provas dos autos, cassar a 
absolvição do réus proferida pelos jurados, uma única vez, determinando a 
realização de novo julgamento, não havendo falar em ofensa à soberania 
dos veredictos. 
3. Na hipótese em tela, o Tribunal a quo entendeu que a decisão dos jurados 
pela absolvição do agravante Tiago era manifestamente contrária às provas 
dos autos - notadamente os depoimentos das testemunhas, somados à 
confissão extrajudicial do réu -, não encontrando amparo, nem mesmo 
minimamente, em nenhum elemento probatório existente no feito criminal, 
motivo pelo qual determinou seu novo julgamento perante o Tribunal do Júri. 
Para se alterar essa conclusão seria inevitável o revolvimento do conjunto 
fático-probatório carreado aos autos, procedimento sabidamente inviável na 
instância especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ. 4. Em relação à 
dosimetria da pena, verifica-se que a culpabilidade dos agravantes Gabriel e 
Leonardo, no tocante ao delito de homicídio qualificado, foi valorada de 
forma negativa com base em elementos concretos dos autos. Consoante 
destacado pelas instâncias ordinárias, a conduta de Gabriel foi determinante 
para a morte da vítima, haja vista ter sido um dos autores dos tiros efetuados 
contra ela, a qual, inclusive, teve sua liberdade suprimida para que o crime 
fosse consumado. Também foi assinalado que o agravante Leonardo teria 
auxiliado de forma eficaz ao conter a vítima e privar sua liberdade de um dia 
para o outro, conduzindo-a para o local de sua execução. Tais condutas 
revelam, de fato, gravidade superior à ínsita ao crime de homicídio, 
justificando, portanto, a negativação do vetor atinente à culpabilidade. 5. (...)) 
6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 1.876.191/MS, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 11/10/2022, DJe de 
18/10/2022, destaquei).

Ademais, o entendimento adotado pelo Tribunal de origem não diverge da 
jurisprudência firmada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, que entende que:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 619 DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA. 
ARGUMENTAÇÃO DE QUE A DECISÃO DOS JURADOS NÃO É 
CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. SOBERANIA DOS VEREDICTOS. CONVICÇÃO CONTRÁRIA A 
PROVA DOS AUTOS. POSSIBILIDADE DE ANÁLISE PELO TRIBUNAL DE 
APELAÇÃO. I - O Tribunal de origem, embora de forma contrária à 
pretendida pela Defesa, analisou todos os pontos apontados como omissos 
e contraditórios, não havendo que se falar em malferimento do art. 619 do 
CPP e demais dispositivos citados tidos como violados no v. acórdão de 
embargos de declaração. No presente caso, observo de forma clara a 
intenção da parte recorrente em rediscutir o julgamento da causa, o que foge 
aos limites estabelecidos pelo legislador no art. 619 do CPP. II - O 
acolhimento do inconformismo atinente à submissão do recorrente a novo 
tribunal do júri, segundo as alegações vertidas nas razões do especial, 
demanda, como mencionado no decisum vergastado, o revolvimento do 
acervo fático-probatório dos autos, situação vedada pela Súmula 7 do STJ. 
III - Os veredictos do Tribunal do Júri não escapam completamente do 
controle judicial. O art. 593, § 3°, do CPP estabelece a possibilidade de 
recurso contra decisão do Conselho de Sentença que se divorcia da prova 
dos autos, mas limita essa supervisão a uma única vez. IV - A melhor 
exegese dos comandos normativos vertidos nos arts. 483, III, § 2°, e 593, III, 
d, § 3°, do CPP é a de ser possível a absolvição do acusado, mesmo que 
haja o reconhecimento da materialidade e da autoria delitiva, ainda que única 
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tese defensiva seja a de negativa de autoria. Entretanto, o referido juízo 
absolutório é passível de ser questionado pela acusação, que poderá 
manejar apelo fundado no art. 593, III, d, do CPP, sem que o referido recurso 
signifique desrespeito ou afronta à soberania dos veredictos do Tribunal do 
Júri. Decisão mantida. V - O juízo absolutório dos jurados se estabilizará e 
ganhará contornos de plenitude somente após novo julgamento pelo Tribunal 
Popular que tenha sido determinado em razão de provimento de apelação 
embasada em contrariedade manifesta à prova dos autos. Isso porque, 
segundo o § 3° do art. 593 do CPP, não se admitirá novo recurso fundado na 
alínea d do inciso III do referido dispositivo. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no REsp n. 1.783.954/MT, relator Ministro Felix Fischer, Quinta 
Turma, julgado em 9/4/2019, DJe de 15/4/2019, destaquei)

Assim, em síntese, a reforma do acórdão recorrido, com o fito de 
despronunciar o agravante, tal como pleiteado pela defesa, demandaria 
necessariamente o reexame do caderno fático-probatório dos autos, providência 
inviável em sede de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula n. 7 STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
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EM MESA JULGADO: 20/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RENATO REIS MENDONCA 
ADVOGADA : ANA LUCIA SILVA NASCIMENTO  - DF053396
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENATO REIS MENDONCA 
ADVOGADA : ANA LUCIA SILVA NASCIMENTO  - DF053396
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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